
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.610 - RS (2012/0089412-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CAIO VIDOR E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS EM 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "os embargos do 
devedor constituem-se em verdadeira ação de conhecimento, autônomos à 
ação de execução, motivo pelo qual é cabível a fixação de honorários 
advocatícios nas duas ações, desde que a soma das condenações não 
ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido pelo art. 20, § 3º, do CPC" 
(EREsp 659.228/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Corte Especial, 
DJe  29/8/11).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.610 - RS (2012/0089412-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CAIO VIDOR E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO SUL - UFRGS contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao 

seu agravo em recurso especial, ao fundamento de que, observado o limite previsto no art. 20, § 

3º, do CPC, é possível acumular os honorários advocatícios fixados na execução com aqueles 

fixados nos embargos do devedor.

Sustenta a agravante que não são acumuláveis os honorários fixados na execução 

com aqueles dos embargos do devedor. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS EM 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "os embargos do 
devedor constituem-se em verdadeira ação de conhecimento, autônomos à 
ação de execução, motivo pelo qual é cabível a fixação de honorários 
advocatícios nas duas ações, desde que a soma das condenações não 
ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido pelo art. 20, § 3º, do CPC" 
(EREsp 659.228/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Corte Especial, 
DJe  29/8/11).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 2.338/2.339e):

Trata-se de agravo interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL – UFRGS de decisão que inadmitiu, na origem, recurso 
especial manifestado, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
assim ementado (fls. 1.168/1.169e):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXECUTIVO ORIUNDO DE 
AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 345 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º DO CPC. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. O STF, em recente precedente, manifestou-se contrário à Repercussão 
Geral em Recurso Extraordinário, na matéria relativa a honorários advocatícios 
em execução de sentença proferida em ação coletiva: "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO 
EMBARGADA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 420.816. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO RECUSADO. 1. O tema constitucional examinado no 
Recurso Extraordinário n. 420.816, Redator para o acórdão o Ministro 
Sepúlveda Pertence, estava restrito à redução interpretativa do art. 1º-D da Lei 
n. 9.494/1997 (Medida Provisória n. 2.180-35/2001) para torná-lo aplicável 
apenas às execuções por quantia certa contra a Fazenda Pública (art. 730 do 
Código de Processo Civil). 2. É infraconstitucional a questão do 
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enquadramento jurídico da execução de sentença proferida em ação coletiva 
contra à Fazenda Pública ao disposto no art. 730 do Código de Processo Civil. 
3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Supremo Tribunal 
Federal. 4. Recurso extraordinário recusado."( re 599903 RG / RS; 
REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relatora Min. 
CÁRMEN LÚCIA; Julgamento: 27/08/2009; Publicação DJe-171 DIVULG 
10-09-2009 PUBLIC 11-09-2009) 

2. Nestes termos, reconsidero a posição anteriormente adotada, para 
alinhá-la ao entendimento manifestado no âmbito do STJ, através da Súmula 
345, verbis: "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas." 

3. Com relação aos honorários advocatícios da execução e dos embargos, 
reposiciono meu voto para acompanhar a jurisprudência recente do eg. STJ 
(AgRg nos EAg 763115 / RS; CE - CORTE ESPECIAL; DJe 10/09/2010), que 
pacificou-se no sentido de reconhecer a possibilidade de cumulação de 
honorários advocatícios na ação executiva e na ação incidental de embargos à 
execução. 

4. A jurisprudência entende que os honorários advocatícios devem ser 
fixados em 10% sobre o valor executado, em sintonia com o artigo 20 do 
CPC. Todavia, no caso da fixação da verba honorária mostrar-se excessiva - 
caso desta execução fixada inicialmente em R$ 1.374.018,18 (em julho/2010) 
- ou irrisória, o eg. STJ admite a revisão de seu valor. 

5. Honorários advocatícios fixados em 1% (um por cento) sobre a 
execução, em caráter definitivo, independentemente de serem considerados 
créditos de pequeno valor e da oposição de embargos à execução.

6. Agravo improvido. 
Sustenta a agravante, nas razões de seu recurso especial inadmitido, ofensa 
aos arts. 20, §§ 3º e 4º, 741, V, e 743 do CPC, asseverando que não é possível 
a acumulação dos honorários advocatícios obtidos na ação de execução com 
os fixados na ação de embargos do devedor.

Contraminuta às fls. 2.319/2.328e.
Decido.
É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que, observado o limite estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC, não há falar em 
substituição dos honorários advocatícios fixados quando da execução de 
sentença por aqueles arbitrados nos embargos à execução, por serem tais 
honorários independentes e cumulativos. Nesse sentido: AgRg nos EAG 
763.115/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Corte Especial, DJe 10/9/10; 
AgRg no AG 1.146.316/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 28/9/10; AgRg no REsp 1.098.183/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 11/5/09.

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, conheço 
do agravo para negar-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0089412-6 AREsp 172.610 / RS

Números Origem:  50098721920114040000  RS-50213361720104047100  RS-50236612820114047100  
RS-9700009203  TRF4-50098713420114040000

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CAIO VIDOR E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CAIO VIDOR E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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